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RELATÓRIO
1. Histórico

Em 23/02/10, a mantenedora do Instituto de Educação Infantil Turminha Nota 10 Ltda ME, protocola na Diretoria Regional de Educação Santo Amaro requerimento solicitando autorização de funcionamento do Colégio Linusbassi, localizado na Rua Cinco de Outubro nº 63 – bairro Americanópolis, com atendimento de crianças de 0  a 05 anos de idade, anexando:

· Pasta Relatório;
· Projeto Pedagógico;
· Regimento Escolar.
Em 03/03/10, pela Portaria nº 46/10, a Diretora Regional de Educação Santo Amaro designa duas Supervisoras Escolares para, em Comissão, procederem à vistoria das instalações do prédio e à análise da documentação apresentada pela interessada. 

Em 22/03/10, a Comissão de Supervisores visita a unidade educacional e, em 29/03/10, emite Relatório Circunstanciado, apontando, em síntese:

· Quanto à documentação:
- corrigir o nome da entidade mantenedora no requerimento dirigido ao titular do órgão;

- apresentar atestados de antecedentes criminais do representante legal da entidade mantenedora, expedidos pela justiça estadual e federal;

- apresentar o Protocolo do Auto de Licença de Funcionamento;
- apresentar o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

- apresentar o Cadastro Municipal da Vigilância Sanitária (CMVS), ou protocolo do pedido de cadastramento obtido junto à Secretaria Municipal de Saúde;

- apresentar planta do prédio aprovada pela PMSP ou planta assinada por engenheiro civil ou arquiteto com registro no CREA; 

- apresentar a relação do acervo bibliográfico;

- apresentar a relação dos recursos humanos com a documentação de identificação de cada um dos membros, acompanhado de comprovação de habilitação e escolaridade, que se encontra incompleto.

·   Quanto ao Projeto Pedagógico:

- apresentar cardápio assinado por nutricionista;

- rever os artigos 12, 13 e14, observando o normatizado pelas Orientações Curriculares e expectativas de aprendizagem da educação infantil;

- rever o quadro professor/ aluno.

·   Quanto ao Regimento Escolar:
- refazer em consonância com a Deliberação CME nº 03/97 e Indicação CME nº 04/97;
- a relação de recursos humanos apresentados no Relatório e no Projeto Pedagógico deve estar em consonância com o Regimento Escolar apresentado.  Deve contar com funções que realmente possa ser contratado.

· Quanto ao prédio e condições de higiene e segurança:

- isolar a garagem com telas/grade de proteção da área onde as crianças circulam;

- retirar o tapete no corredor em frente à cozinha visando garantir a higienização do espaço;

- substituir vidros quebrados das portas e janelas;

- manter a porta do depósito de material de limpeza sempre fechada;

- instalar filtro no bebedouro das crianças;

- adequar espaço de repouso em sala de professores com materiais e mobiliários próprios;

- instalar mecanismos de contenção nas extremidades das escadas;

- instalar faixa antiderrapante nos degraus;

- vedar as tomadas;

- adequar a luminosidade em vários ambientes, as lâmpadas devem ser frias e apresentar proteção contra explosão e quedas; 

- instalar ralos sifonados e dotados de dispositivos que impeçam a entrada de vetores;

- pintar os ambientes que apresentam descascamento das paredes, bem como apresentar paredes com acabamento liso, impermeável, lavável de cores claras e em bom estado de conservação;

- melhorar a limpeza interna e externa das dependências;

- adequar o teto com material liso, de fácil limpeza, em bom estado de conservação livre de infiltrações, umidade, trincas, bolor ou descascamento;

- instalar lavanderia com tanque e depósito para material de limpeza;

- construir rampa de acesso para locais com desnível;

- sala de aula do Jardim I – instalar a lousa em local que permita melhor visualização da criança e que seu corpo não faça sombra nas suas atividades e retirar ponto de infiltração;

- sala de aula do Jardim II/Pré – reinstalar a grade de proteção, retirar o trocador do banheiro de uso exclusivo das crianças e instalar a lousa em parede mais apropriada;

- sala de aula do Maternal – paredes com infiltrações, mofo e descascadas.  O armário continha bens inservíveis que devem ser retirados ou serem organizados de forma a não misturar com os materiais de uso das crianças.  Os cobertores e lençóis das crianças devem ser identificados e armazenados de forma a garantir sua perfeita higienização.  No dia da vistoria foram observados colchões e cobertas acomodados junto com os brinquedos.  Os colchões devem ser encapados ou substituídos por colchões de tecido impermeável para garantir as condições de higiene;

- Berçário/ Fraldário – providenciar bancada de troca de fraldas; organizar melhor a distribuição dos berços; a lixeira com pedal existente estava quebrada;

- Laboratório de Informática – apresenta marcas de infiltrações na parede;

- Banheiros – instalar portas individuais e retirar a porta atual para dar livre acesso ao lavatório; providenciar banheiro destinado aos adultos, separado do das crianças com lavatório apropriado; instalar portas das celas dos banheiros de altura de 1,5m nos infantis; providenciar papéis higiênicos, materiais para higienização (sabonete liquido) e secagem das mãos, lixeira com tampa e pedal;

 - Cozinha – retirar os móveis e todos os utensílios de madeira; instalar telas milimétricas ajustadas nas janelas e aberturas externas para impedir a entrada de insetos e roedores; substituir a mesa de mamadeira que se encontra em péssimo estado de conservação;

- recreação coberta – instalar piso que amorteça e diminua o degrau existente entre o corredor e a área para garantir a integridade física das crianças;

- área descoberta – melhorar o acesso, instalando corrimão ou substituir os degraus por rampas e encapar com EVA resistente ou outro tipo de material os pilares até a altura das crianças para minimizar os efeitos de eventuais acidentes.

Diante do exposto, a Comissão de Supervisores propõe prazo de 60 dias a contar da ciência, para que a mantenedora atenda as solicitações e orientações expressas no Relatório em relação à documentação, quadro de recursos físicos, adequações físicas no prédio, Projeto Pedagógico e no Regimento Escolar, sendo acolhido pela Diretora Regional de Educação.

Em 24/06/10, a Comissão de Supervisores, retorna ao Colégio Linusbassi, para nova vistoria e, em 01/07/10, emite Relatório, com as seguintes considerações:

· Quanto à documentação:
- a planta apresentada não condiz com os espaços reais da unidade educacional;

- o quadro de recursos humanos e os parâmetros professor/aluno apresentam divergências e ainda encontra-se incompleta a apresentação de toda a documentação do quadro de recursos humanos.

· Quanto ao Projeto Pedagógico:
- não foi apresentado cardápio elaborado por nutricionista devidamente habilitada;

- não foi informado no Projeto Pedagógico como será feito o acompanhamento do desenvolvimento observando o físico, afetivo, intelectual, linguístico, moral e sociocultural, considerando os direitos das crianças;

- as atividades extraclasses: ballet, futebol, aulas de culinárias e inglês não estão inseridas na organização do cotidiano e não consta no quadro de recursos humanos os profissionais que estarão ministrando essas aulas.

· Quanto ao Regimento Escolar:
- O Regimento Escolar apresentado não condiz com a situação da unidade educacional;

- o capítulo do Projeto Pedagógico não está em consonância com o Projeto Pedagógico e a Deliberação CME 04/09;

- a relação de recursos humanos apresentados no Relatório e no Projeto Pedagógico não estão em consonância com o Regimento Escolar apresentado;

- na elaboração do Regimento Escolar não foram observadas as normas dispostas na Lei Complementar nº 95/98, bem como a Deliberação CME nº 03/97 e Indicação CME nº 04/97.

· Quanto ao prédio e condições de higiene e segurança:

· permaneceram sem  atendimento as seguintes solicitações:
- isolar a garagem com telas/grade de proteção da área onde as crianças circulam;

- substituir vidros quebrados das portas e janelas;

- manter a porta do depósito de material de limpeza sempre fechada;

- instalar filtro no bebedouro das crianças;

- instalar mecanismos de contenção nas extremidades das escadas;

- instalar faixa antiderrapante nos degraus;

- vedar as tomadas;

-instalar ralos sifonados e dotados de dispositivos que impeçam a entrada de vetores;

- melhorar a limpeza interna e externa das dependências;

- instalar lavanderia com tanque e depósito para material de limpeza;

- Berçário/ Fraldário – providenciar bancada de troca de fraldas; organizar melhor a distribuição dos berços; a lixeira com pedal existente continua quebrada;

- Laboratório de Informática – apresenta marcas de infiltrações na parede; retirar os materiais/ livros que não são de uso da sala;

- Banheiros – instalar portas individuais e retirar a porta atual para dar livre acesso ao lavatório; providenciar banheiro destinado aos adultos, separado do das crianças com lavatório apropriado; instalar portas das celas dos banheiros de altura de 1,5m nos infantis; providenciar papéis higiênicos, materiais para higienização (sabonete liquido) e secagem das mãos, lixeira com tampa e pedal;

- Cozinha – retirar os móveis e todos os utensílios de madeira; instalar telas milimétricas ajustadas nas janelas e aberturas externas para impedir a entrada de insetos e roedores;

- recreação coberta – instalar piso que amorteça e diminua o degrau existente entre o corredor e a área para garantir a integridade física das crianças;

- área descoberta – melhorar o acesso, instalar corrimão ou substituir os degraus por rampas e encapar com EVA resistente ou outro tipo de material os pilares até a altura das crianças  para minimizar os efeitos de eventuais acidentes;

·  foram atendidas parcialmente as seguintes solicitações:

- retirada do tapete no corredor em frente à cozinha, ficando à mostra a má conservação do piso;

- os colchões foram substituídos por colchonetes de material impermeável, porém os colchonetes adquiridos são finos, não garantindo o isolamento térmico;

- as paredes de vários ambientes foram pintadas recentemente com cores escuras e com tinta que exalam forte odor, porém já estão aparecendo pontos de bolor e alguns descascamentos; nas salas cujo teto é de PVC, também há pontos de infiltração; 

- foram instaladas lâmpadas frias, sendo amarradas com arames as extremidades das luminárias de forma provisória como proteção contra quedas e explosões, não sendo garantidas as condições de segurança;

· condições de higiene e segurança das crianças:

- a unidade educacional apresenta sérias questões ligadas à higiene e saúde: a banheira instalada no fraldário, utilizada para banho dos bebês, estava cheia de pó, embaixo do colchão do trocador havia vários pontos com mofo e a lixeira com pedal continua quebrada;

- na sala utilizada para descanso das crianças do integral, após o almoço, os colchonetes são muito finos, os lençóis de algumas crianças estavam muito sujos, algumas crianças nãos tinham a proteção de um lençol ou mesmo cobertor no momento do sono, uma criança dormia no chão e a responsável que acompanhava não interveio para acomodar a criança adequadamente;

- na sala do berçário havia um forte odor de tinta, e a professora mantinha a porta fechada, piorando a qualidade do ar do ambiente, o sono dos bebês estava sendo velado por apenas uma funcionária, que alimentava um bebê e não poderia acompanhar de forma adequada os demais; 

- as salas não apresentavam identificação nas portas; 

- na entrada da escola foram observadas toalhas sendo secadas nos muros e em cima dos brinquedos do parque, uma vez que não existe área de lavanderia, não garantindo a higienização adequada;

- na cozinha, a mesa de madeira ainda não foi substituída; os azulejos e pisos estavam sujos, constando-se que a limpeza é superficial; as mamadeiras não estavam isoladas em lugar específico na geladeira, não há lactário, haviam mamadeiras sujas misturadas com mamadeiras com leite a serem servidas.

A Comissão de Supervisores, conclui, após a vistoria, que a mantenedora não conseguiu atender todas as solicitações dentro do prazo, tanto na parte da documentação quando à do prédio, não apresentando condições de atendimento às determinações legais em curto prazo, propondo pelo indeferimento da autorização de funcionamento, ratificado pela Diretora Regional de Educação Santo Amaro. 

O indeferimento foi publicado no DOC de 06/07/10, página 12.  

Em 22/07/10, a mantenedora do Instituto de Educação Infantil Turminha Nota 10 Ltda – ME,  protocolou solicitação de recurso contra o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento do Colégio Linusbassi na Diretoria Regional de Educação Santo Amaro, alegando fatos novos quanto às condições do prédio escolar, anexando fotos das melhorias realizadas, bem como alterações no Projeto Pedagógico e Regimento Escolar e apresentando o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

Em 16/08/10, a Comissão de Supervisores, realiza nova vistoria, emitindo Relatório, ponderando que:

· Quanto à documentação:

- a planta analisada apontava contradições, confirmado pela mantenedora que comentou “tratou-se de erro de digitação” e esclareceu que o lavabo é utilizado como fraldário e o trocador como lavanderia. Também não foi aclarado se a garagem não é mais utilizada como tal;

- em relação à comprovação de escolaridade dos funcionários, a mantenedora afirma desconhecer essa obrigatoriedade, contudo a Comissão de Supervisores entende que todo funcionário deve comprovar sua escolaridade e, especialmente nas unidades educacionais é primordial que todos sejam ao menos alfabetizados;

- com relação às ajudantes de classe, a Comissão de Supervisores, indicou que as mesmas devem dar apoio nos momentos de higiene, banho e troca, não sendo constatado o fato no momento da segunda vistoria no berçário, onde somente um adulto estava presente e era justamente o horário de refeição.

·  Quanto ao Projeto Pedagógico:

- a Comissão de Supervisores solicita que a mantenedora observe o normatizado nas Orientações Curriculares e informaram o endereço eletrônico do portal da educação da SME, a título de sugestão, para as adequações solicitadas;

- foi apresentada uma cópia do cardápio assinada pela diretora e não por uma nutricionista;

- no item X – processo de acompanhamento do desenvolvimento integral da criança – somente é citado sobre a ficha de avaliação contínua e controle diário de freqüência, não discorrendo como será feito o acompanhamento do desenvolvimento, observando os aspectos físico, afetivo, intelectual, lingüístico, moral e sociocultural;

- no que diz respeito aos parâmetros de organização dos grupos, foi constatado que realmente ocorreu um erro de digitação do primeiro relatório no segundo, que só puderam ser analisados após a segunda versão do referido Projeto.

·  Quanto ao Regimento Escolar:
- o capítulo III, que trata do Projeto Pedagógico, no seu artigo 14, não está em consonância com o Projeto Pedagógico apresentado e com a Deliberação CME nº 04/09, pois não constam os mesmos itens;

- em relação aos recursos humanos não foram contemplados os ajudantes de classes.

·  Quanto ao prédio e condições de higiene e segurança:

- isolar a garagem com telas/grade de proteção da área onde as crianças circulam, na planta apresentada consta garagem e a Comissão de Supervisores não foi informada que a área seria destinada à recreação. Na terceira vistoria, a garagem apresentava tela de isolamento, contudo o local continuava com materiais inservíveis.  A mantenedora não esclareceu o que considera área de garagem, e no recurso aponta como área de recreação;

- instalar filtro no bebedouro das crianças, no recurso, a mantenedora alega que as crianças são servidas de água potável de galão, desta forma, a Comissão de Supervisores orienta que deverá se manter todos os cuidados na aquisição destes galões, observando a qualidade da água e a validade do galão, conforme especificações dos órgãos fiscalizadores;

- instalação de mecanismos de contenção nas extremidades das escadas e instalação de faixa antiderrapante nos degraus continua sem apresentar boas condições de conservação;

- vedação das tomadas, foi verificada um fato novo pela Comissão de Supervisores: alguns fios soltos no corredor de acesso à cozinha;

-  instalação de ralos sifonados e dotados de dispositivos que impeçam a entrada de vetores, foram realizados as trocas, contudo sem os dispositivos que impeçam a entrada de vetores ;

- melhorar a limpeza interna e externa das dependências, foram realizadas algumas melhorias, contudo a banheira ainda não apresentava condições adequadas de higiene;

- instalação de uma lavanderia com tanque e depósito para material de limpeza, foi informado pela mantenedora que o espaço que era destinado ao berçário, na realidade é a lavanderia

- Berçário/ Fraldário – o berçário não apresentava mais cheiro de tinta, porém os pontos de umidade já descascavam as paredes.  Foi reiterada a necessidade de organização de horários dos funcionários que acompanham o Berçário, para que sempre seja garantido o número necessário de profissionais nos ambientes;

Concluindo, a Comissão de Supervisores tece observações positivas a respeito do “esforço por parte da mantenedora em atender alguns itens”, contudo não foram apresentados fatos novos que possam alterar a decisão anterior, tendo em vista que “a responsabilidade e compromisso dos profissionais da Educação, sendo estes públicos ou privados, envolvem capacidades e habilidades de atendimento conforme os padrões mínimos de qualidade, garantindo o desenvolvimento de aprendizagem com segurança e higiene. Cabe a mantenedora ultrapassar os limites de tratamento do espaço da unidade escolar como espaço privado, com soluções improvisadas para questões de higiene, organização e manutenção do prédio”.
Em 19/08/10, a Diretora Regional de Educação Santo Amaro encaminha o expediente relativo ao recurso contra o indeferimento do pedido de autorização do Colégio Linusbassi para SME com posterior envio ao CME, para análise.

Em 07/10/10, a Assistência Técnica da Assessoria Técnica e de Planejamento da SME, em sua manifestação apresenta um breve resumo dos trâmites realizados pela Comissão de Supervisores quanto à autorização de funcionamento do Colégio Linusbassi, bem como, informa que, em relação ao Anexo 1 – Cardápio, a programação encontra-se assinada por nutricionista, devidamente registrada no Conselho Regional de Nutrição (CRN). Conclui que em face das considerações apresentadas no expediente e o acolhimento da Diretora Regional de Educação e, consoante o disposto na Indicação CME nº 14/10, e na conformidade do Art. 11 da Deliberação CME nº 04/09, propõe o envio do protocolado ao Conselho Municipal de Educação.
Em 07/10/10, a Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento da SME (ATP/SME) encaminha o Protocolo a este Colegiado. 

2. Apreciação

Trata o presente de recurso da mantenedora contra o indeferimento do pedido de autorização para instalação e funcionamento do Colégio Linusbassi, localizado na Rua Cinco de Outubro nº.  63,  bairro Americanópolis, região da Diretoria Regional de Educação Santo Amaro.
No presente caso, verifica-se que a Comissão de Supervisores, após a primeira vistoria e análise dos documentos apresentados, concedeu 60 dias de prazo para que a mantenedora pudesse atender a todas as exigências legais. 

Passado o prazo estabelecido, nova análise da documentação apresentada e realizada nova vistoria, a Comissão de Supervisores conclui que a unidade educacional não apresenta condições suficientes para autorização de funcionamento, nos termos das normas em vigor. 
Tal entendimento foi acolhido pela Diretora Regional de Educação Santo Amaro, que indeferiu o pedido de autorização de funcionamento dessa unidade educacional, sendo o despacho denegatório publicado no DOC de 06/07/10. 

A mantenedora protocolou na Diretoria Regional de Educação Santo Amaro, em 22/07/10, recurso contra o indeferimento dirigido a este Colegiado, alegando, em síntese, que:
a) o relatório da Comissão de Supervisores, segundo a mantenedora,  apresenta incoerências, entre outras, alega que, no relatório referente à segunda vistoria, foram acrescentadas novas solicitações para as quais não foi dado prazo para o seu devido atendimento;

b) alega, ainda a mantenedora que a Comissão de Supervisores, ao analisar a documentação, não levou em consideração o Projeto Pedagógico e o Regimento Escolar protocolados em 01/06/10, avaliando a versão anterior desses documentos;

c) a mantenedora anexou fotos, por meio das quais procurou demonstrar que houve as seguintes ações: a troca dos vidros das portas e das janelas da cozinha, do refeitório, a instalação de galão de água potável, a instalação de mecanismos de contenção nas extremidades das escadas, com instalação de faixa antiderrapante nos degraus, a vedação das tomadas, a instalação de ralo sifonado, a instalação de bancada para troca de fraldas, nova disposição dos berços, respeitando a distância mínima entre eles, a instalação de portas individuais nos banheiros, providenciado lavatório com papeleira, o acabamento na grama sintética, a eliminação de degraus na área descoberta, substituindo-os por rampas e o pilar revestido com EVA, substituição dos colchões por colchões impermeáveis, cores claras das pinturas nas salas de aula, retirada do armário do refeitório, nova posição da lousa, grades nas janelas e reforma do fraldário e da sala do maternal.

Conforme determina a Indicação CME nº 14/10, “para assegurar a celeridade de tramitação e os meios para a decisão por este Colegiado, a Comissão de Supervisores deverá se manifestar, esclarecendo se os motivos que ensejaram o indeferimento foram ou não superados, pré-opinando, ainda, quando for o caso, em relação aos argumentos apresentados pelo requerente, comparecendo ao local em que a unidade educacional funcionará quando invocada solução de pendências apontadas quanto ao prédio, de forma a subsidiar a manifestação da Secretaria Municipal de Educação a ser remetida ao CME”.

Para atendimento à Indicação mencionada, a Comissão de Supervisores realizou a vistoria, em 16/08/10, emitindo Relatório Circunstanciado, informando que apesar das alegações da mantenedora, as exigências legais não foram supridas e que não foram apresentados fatos novos que possam alterar a decisão contra o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento do Colégio Linusbassi.

Assim, de acordo com o relatório apresentado pela Comissão de Supervisores da Diretoria Regional de Educação Santo Amaro (fls. 141,142,143,144,145, 146,147,148), a entidade mantenedora, embora tenha se esforçado para tanto, não conseguiu suprir todas as exigências da Deliberação CME nº 04/09, que fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão das unidades educacionais de educação infantil de iniciativa privada no sistema de ensino do Município de São Paulo.

Informa-se, ainda, que, em consulta efetuada pela Assessoria Técnica do CME, em 12/11/10, no Sistema Municipal de Processos (SIMPROC), verificou-se que o Auto de Licença de Funcionamento foi indeferido em 05/08/10 e, a Reconsideração do Despacho de Auto de Licença de Funcionamento foi também indeferida, em 22/09/10.

Diante de todo o exposto, o recurso contra o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento do Colégio Linusbassi não se encontra em condições de ser acolhido, por este Colegiado.
II. CONCLUSÃO

Diante do exposto:

1- mantém-se o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento do Colégio Linusbassi, mantido pelo Instituto de Educação Infantil Turminha Nota 10 Ltda ME, localizado na Rua Cinco de Outubro nº 63, bairro Americanópolis, região da Diretoria Regional de Educação Santo Amaro;
2- solicita-se à Diretoria Regional de Educação Santo Amaro que notifique os responsáveis e tome as medidas necessárias para que não haja prejuízo às crianças, na forma da lei.
São Paulo, 07 de dezembro de 2010.

___________________________  _________________________                                                      Consª. Zima de M. R. de Oliveira                         Consº. Julio Gomes Almeida
                  Relatora                                                                Relator

III - DECISÃO DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

A Câmara de Educação Básica adota como seu, o voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Anna Maria Vasconcellos Meirelles, Hilda Martins Ferreira Piaulino, Júlio Gomes Almeida, Marcos Mendonça, Maria Lúcia Marcondes C. Vasconcelos, Ocimar Munhoz Alavarse, Regina Célia Lico Suzuki, Yara Maria Mattioli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.  

Sala da Câmara de Educação Básica, em  09 de dezembro de 2010.
_________________________________
Conselheira Hilda Martins Ferreira Piaulino
Presidente da CEB
IV-DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O Conselho Municipal de Educação aprova, por unanimidade, o presente Parecer.

Sala do Plenário, em 09 de dezembro de 2010.

         _________________________________________________

Conselheira Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos

                                         Presidente do CME
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